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Processo nº: 0202839-89.2012.8.19.0001 Autora: ROBERTO DE SOUZA CARLOTA Réu: BFB LEASING S.A. SENTENÇA ROBERTO DE SOUZA CARLOTA ajuizou ação pelo rito sumário em face do BFC LEASING S.A., com pedidos de declaração de nulidade de cláusula contratual e de revisão de obrigação creditícia, sob a alegação de existência de cláusulas abusivas estabelecidas no contrato vergastado, cobrança de juros excessivos e prática de anatocismo por parte da instituição financeira Ré. Alega o Autor, em apertada síntese, ter celebrado com o Réu, em 09/09/2011, contrato de financiamento para compra de um automóvel, no valor equivalente a R$20.900,00, cujo pagamento foi ajustado em 60 parcelas mensais fixas, de R$ 628,86, o que totalizaria a quantia de R$ 37.731,60. Sustenta a existência no contrato de cláusulas abusivas, o que tornaria excessivamente oneroso o saldo devedor. Defende a aplicação à hipótese do Código de Defesa do Consumidor e requer a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional reclamada, a fim de que se abstenha o Réu de incluir o nome da autora nos cadastros restritivos de crédito. Requer, ao final, seja julgado procedente o pedido, com a declaração de nulidade da cumulação de comissão de permanência, com juros de mora e multa; da capitalização mensal de juros; da cobrança de tarifa de abertura de crédito; taxa de emissão de boleto; bem assim a condenação do Réu a devolução em dobro das quantias indevidamente pagas e ao pagamento de indenização por danos morais. Petição inicial instruída com instrumento de mandato e documentos de fls. 21/72. Decisão do juízo, a fls. 75, determinando a emenda da petição inicial. Decisão, a fls. 76, indeferindo a gratuidade de justiça requerida pelo Autor. Decisão, a fls. 81, reconsiderando a decisão de fls. 76, deferindo o pedido de gratuidade de justiça. Decisão, a fls. 83, recebendo a emenda e indeferindo o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional. Regulamente citado (fls. 86), compareceu o Réu à audiência de conciliação prevista no artigo 277, do Código de Processo Civil, assentada a fls. 87. À falta de acordo, apresentou o Réu a contestação de fls. 111/118. No mérito, sustenta a ausência de abusividade ou desequilíbrio contratual. Aduz ser legal a cobrança de tarifa de cadastro. Impugna a condenação ao pagamento de indenização por danos morais e a devolução em dobro das quantias pagas indevidamente. Ao final, pugna pela improcedência do pedido. Contestação regularmente instruída com instrumento de mandato e documentos de fls. 88/110 e 119/128. É o breve relatório do essencial. Passo a decidir. A questão jurídica apresentada a este juízo resta exclusivamente de direito, na medida em que os fatos já se encontram suficientemente comprovados nos autos, razão pelo qual deve o presente feito ser julgado no estado em que se encontra, na forma do artigo 330, do Código de Processo Civil. Hipótese subsumida ao campo de incidência principiológico-normativo da legislação consumerista. A relação jurídica de direito material existente entre as partes é de consumo e, portanto, inafastável a incidência da legislação consumerista. É direito básico do consumidor ´a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas´, conforme preceitua o inciso V, do artigo 6º, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Cumpre realçar, nos termos da jurisprudência consolidada do e. Superior Tribunal de Justiça, ser plenamente possível ao magistrado manifestar-se sobre eventuais cláusulas abusivas do contrato celebrado com instituições financeiras, diante da incidência cogente do Código de Defesa do Consumidor, relativizando, por conseguinte, o princípio privado do pacta sunt servanda. Nesse sentido: RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATOS DE MÚTUOS BANCÁRIOS CONSOLIDADOS EM ESCRITURA DE CONFISSÃO DE DÍVIDA E DAÇÃO EM PAGAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 286/STJ. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284/STF. AUDIÊNCIA PARA OITIVA DE PERITO. NÃO REALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE DÚVIDAS A ESCLARECER. INUTILIDADE NA HIPÓTESE. DETERMINAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. AUSÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. APLICABILIDADE. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA 7/STJ. UTILIZAÇÃO DA TAXA REFERENCIAL - TR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 295/STJ. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. ... 6. No pertinente à revisão das cláusulas contratuais, a legislação consumerista, aplicável à espécie, permite a manifestação acerca da existência de eventuais cláusulas abusivas, o que acaba por relativizar o princípio do pacta sunt servanda. Assim, reiterada a jurisprudência desta Corte quanto à possibilidade de revisão dos contratos firmados com a instituição financeira desde a origem, de modo que a renegociação de mútuo bancário ou a confissão de dívida não seria óbice à discussão acerca de eventuais ilegalidades, nos termos da Súmula nº 286 deste Superior Tribunal de Justiça. ... 9. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1114049/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011). No entanto, tal manifestação NÃO PODE SE DAR DE OFÍCIO, DEPENDENDO DA PROVOCAÇÃO DO INTERESSADO, nos termos do verbete n. 381, da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a saber: ´Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas´ (Súmula 381/STJ). Pois bem. Alegou o Autor, em abono à tese que apresentou em juízo, a ocorrência de cobrança indevida de juros extorsivos e da prática de anatocismo; a indevida cumulação de comissão de permanência com juros de mora e multa e, ainda; a cobrança indevida de tarifa de abertura de crédito; taxa de emissão de boleto etc. Todavia, tais fatos não são supervenientes à formação do negócio jurídico em berlinda. Logo, não há que se falar na hipótese de revisão do contrato celebrado entre as partes. Pode-se cogitar, então, da existência de cláusulas abusivas, que maculam o negócio jurídico desde o seu nascedouro, o que daria ensejo à hipótese de modificação dessas cláusulas, ex vi da parte inicial do mesmo artigo 6º, V, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor. Assim, passa o juízo a sobre elas se manifestar. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INFORMAÇÃO O artigo 6º, III, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor dispõe que o consumidor tem direito à informação prestada de maneira adequada, clara e precisa. Em relação ao contrato de financiamento de crédito, especificamente, a mesma lei, em seu artigo 52, exige que o fornecedor informe o consumidor, prévia e adequadamente, sobre o valor a ser financiado, em moeda corrente, o montante de juros e da taxa anual efetiva; os acréscimos legalmente previstos; o o número e a periodicidade das prestações, bem assim o total a ser pago. O quadro resumo apresentado pelo Autor, a fls. 05, e os documentos que instruem a sua petição inicial, notadamente a fls. 30/34, comprovam a prestação de todas as informações exigidas pela legislação consumerista e necessárias para que o consumidor pudesse formar o seu convencimento a respeito da oportunidade e da conveniência da celebração do negócio jurídico em discussão. AS TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS PRATICADAS Conforme se verifica, claramente, a fls. 30/34, foram cobrados ao Autor juros mensais de 2,16% ao mês e taxa anual efetiva de 29,70%. A taxa média informada pelo Banco Central, para a aquisição de veículo por pessoas físicas, em fevereiro de 2009 (data da celebração do contrato entre as partes) era de 31,75% ao ano . Vê-se, pois, sem a menor sombra de dúvidas, que a taxa anual efetiva cobrada pela instituição ré seria inferior, em mais de 2 pontos percentuais, à taxa média para operações semelhantes, divulgada pelo Banco Central. Quanto à capitalização, ressalvado o entendimento pessoal deste julgador, pacificou-se no e. Superior Tribunal de Justiça o entendimento de ser a mesma possível, nos contratos firmados posteriormente à entrada em vigor da MP n. 1963- 17/2000 - como o destes autos -, mas é imprescindível cláusula expressa a respeito. Neste particular, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 973.827/RS, processado nos termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, decidiu que ´a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada´. O contrato em questão satisfaz os requisitos exigidos pelo e. Superior Tribunal de Justiça. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA A atenta leitura dos documentos anexados pelo autor comprova a inexistência da alegada cumulação indevida da comissão de permanência com juros de mora - cláusula 26, fls. 32. A jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça, ademais, consubstanciada nos Recursos Especiais n. 1.063.343/RS e 1.058.114/RS, processados nos termos do art. 543-C do CPC, reconhece a legalidade da estipulação da comissão de permanência, parcela admitida na fase de inadimplemento contratual, a qual abrange três componentes, a saber: juros remuneratórios à taxa média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do CDC. Além disso, é inadmissível a sua cumulatividade com correção monetária, a teor da Súmula n. 30/STJ. Tais parâmetros não foram desrespeitados pelo contrato em berlinda. TARIFA DE ABERTURA DE CRÉDITO E TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ, PAGAMENTO DE SERVIÇOS A TERCEIROS, REGISTROS ETC. Os custos administrativos do financiamento bancário, como a Tarifa de Registro de Contrato, Tarifa de Cadastro, Tarifa de Avaliação do Bem, Seguros e quaisquer outros serviços de terceiros, não podem ser transferidos ao consumidor. Por sua natureza, são custos inerentes à atividade da instituição financeira, que não guardam propriamente relação com a outorga do crédito. A atividade econômica exercida por instituições financeiras sobre a esfera jurídica do contrato de mútuo já é remunerada pelos juros que são estabelecidos de forma unilateral e compulsoriamente pelo fornecedor, sem possibilidade de negociação, e que por serem demasiadamente elevados, são por si só suficientes para remunerar o serviço prestado. A transferência cogente ao consumidor dos encargos monetários decorrentes do exercício da exploração direta da atividade empresarial desenvolvida, de intrínseca responsabilidade da instituição financeira, contraria a função social do contrato e a autoridade da ordem jurídica. Portanto, abusiva e indevida a transferência de fatores monetários correspondentes ao custo da exploração da atividade, inerente a manutenção da empresa e, portanto, de sua responsabilidade suportar as despesas administrativas do contrato, como as tarifas de cadastro, de registro e avaliação do bem, razão pela qual o Código de Defesa do Consumidor veda que sejam repassadas para o consumidor. A remuneração pelo serviço final prestado ao consumidor é remunerada pelos juros fixados, que suprem a cobertura das despesas operacionais e dos riscos envolvidos na operação. O argumento de que o consumidor, ao assinar o contrato, concordou com a contratação de tais despesas, contraindo e assumindo com a obrigação entabulada, é inconsistente, na medida em que a anuência desse encargo é proibida pelo Código do Consumidor, sobreestrutura multidisciplinar, norma de ordem pública e que o Código Civil, por sua vez, reza que ´Nenhuma convenção prevalecerá se contrariar preceitos de ordem pública...´, mesmo contratadas, revelando que as cláusulas contratuais que estipulem esses encargos são nulas de pleno direito. Assim, ainda que haja previsão contratual, sua abusividade é incontroversa, sendo vedada a cobrança, nos termos do artigo 51, inciso IV, XII e XV, do CDC, haja vista que obriga o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor, implicando em onerosidade excessiva em detrimento do consumidor. Nesse flanco, as aludidas cobranças ora vergastadas, têm o condão de violar o sistema de proteção do consumidor, por estabelecer obrigações consideradas iníquas, abusivas, e que colocam o consumidor em desvantagem exagerada, incompatível com a boa-fé ou a equidade. A conduta do réu decorreu do abuso de seu poder econômico, em detrimento da fraqueza e hipossuficiência técnica e financeira do demandante, o que é expressamente defeso pelo teor do art. 39, IV da lei 8.078/90, ao qual prevê como prática abusiva, vedando expressamente ao fornecedor, prevalecer da fraqueza do ou ignorância do consumidor para impingir-lhe seus produtos ou serviços. A imposição de serviços não solicitados pelo autor (tarifas e seguros), arranha ainda o disposto no art. 39, III e VI da lei 8.078/90, que estabelece como prática abusiva, o fornecimento de qualquer produto ou serviço sem prévia solicitação ou autorização do consumidor. A disponibilidade de serviços e produtos, contrários o interesse do consumidor, assim como a cobrança de encargos, caracteriza modificação unilateral do conteúdo e da qualidade do contrato por parte do réu, em ofensa direta ao art. 51, XIII do CDC, e acarreta a variação do preço de maneira unilateral, o que é refutado pelo art. 51, X e art. 39, X, ambos do CDC. O art. 51, XV do mesmo Códex estabelece a nulidade de pleno direito das praticas que estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor. A cobrança de serviços e tarifas sem estipulação contratual clara e precisa, e sem a prévia solicitação, anuência ou ciência do consumidor, além de configurar modificação unilateral do contrato, e variação do preço de forma unilateral, em violação ao art. 51, X e XIII e art. 39, X do CDC, é inteiramente abusiva e constitui vantagem manifestamente indevida ao fornecedor e onerosidade excessiva ao consumidor, em afronta ao art. 39, V do CDC, notadamente por estabelecer obrigações iníquas, abusivas e que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada e que estão em desacordo com a boa-fé objetiva. O consumidor tem que ter plena ciência dos encargos que está contraído, de modo a assumir a obrigação antes de assinar o contrato, para validade do negócio jurídico pactuado. Com fulcro nessa premissa, o art. 6º, III do CDC estabelece como direito básico do consumidor a informação clara, precisa e adequada sobre os produtos e serviços colocados à disposição, de forma ostensiva para sua compreensão. A informação é um pressuposto para a validade da manifestação da vontade. O consumidor tem o direito de ter ciência de todos os aspectos do serviço que pretende contratar, a fim de não se ludibriado e ser prejudicado na relação contratual, e ainda, para que possa recusar o serviço de determinada instituição bancária e optar por outra. Por isso, o § 3º do art. 54 do CDC impõe que os contratos de adesão, como é o caso dos autos, devem ser redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. Estabelece ainda o art. 46 da mesma Lei Material, que os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e alcance. Vislumbra-se que a informação e a transparência, são condições essenciais e imprescindíveis para a validade da manifestação da vontade emanada na senda das relações jurídicas de cunho privado. Nesse diapasão, a Lei 11.785/08, alterando o § 3º do art. 54 do CDC, ao dispor e exigir que os contratos de adesão sejam redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não poderá ser inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor, afastou definitivamente a possibilidade de serem escamoteadas cláusulas e obrigações, como no caso dos autos. Não foi à toa que o Estado do Rio de Janeiro, de forma inovadora, editou a Lei 5.189/2008 que, em seu art. 1º e seu parágrafo único, torna obrigatório o acesso à leitura do contrato de adesão antes de a ele o consumidor aderir, e que todas as dúvidas do consumidor devem ser esclarecidas antes da assinatura do contrato. Essa disposição legal altera significativamente o uso e o costume até então praticados, já que o consumidor, no mais das vezes, sequer tem acesso à cópia do contrato que aderiu. Assim, caracterizado está o abuso praticado pelo réu, em flagrante ofensa aos direitos do consumidor e violação à boa-fé objetiva e probidade, previstas tanto no CDC como no C.C/02 (art. 422), o que configura ato emulativo (ato abusivo), caracterizando ato ilícito, conforme reza o art. 187 do C.C./02, fazendo incidir a regra prevista no art. 186 do mesmo Códex. Por essa razão, o princípio do pacta sunt servanda, que continua presente nas relações contratuais, não pode agasalhar a prática de abusos e ilegalidades, uma vez que tal princípio não é absoluto e não tem o condão de escudar a subsistência de estipulações unilaterais ilegítimas e contrárias ao nosso Estado de Direito. Com espeque no artigo 6º do Código de Defesa do Consumidor, é permitida a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais para as partes contratantes, devendo o Judiciário intervir nas relações em busca do equilíbrio contratual e satisfação dos interesses das partes contratantes, relativizando assim, o princípio do pacta sunt servanda. Não se trata de um intervencionismo, mas de cumprimento de preceito constitucional (art. 174 da CF), de afirmação da função constitucional do Estado como agente normativo e regulador das atividades econômicas e do nascimento de um novo paradigma, qual seja: o Princípio da Boa-Fé Objetiva que deve existir entre as partes contratantes. Frise-se, outrossim, que hodiernamente, a sociedade moderna, à procura do equilíbrio contratual em notório repúdio e intolerância aos abusos praticados no mercado financeiro, fez com que o direito evoluísse e passasse a destacar o papel da lei como limitadora da autonomia da vontade, valorizando a boa-fé, a probidade e a função social do contrato decorrente do vínculo jurídico entre as partes. Assim, por força da dinâmica das relações jurídicas privadas e atendendo ao anseio social, o Direito sofreu nestes últimos anos profundas mutações na seara material. Uma das mais recentes e mais drásticas inovações normativas surgiu com a instituição do Novo Código Civil, que teve como objetivos mais amplos, a sociabilidade, a efetividade e a eticidade do Direito Civil. Dentro da função do novo Código Substantivo de socializar o Direito Privado, consolidar as tendências jurisprudenciais e excluir as normas adjetivas do Código Civil de 2002, o legislador infraconstitucional se preocupou em oxigenar as relações jurídicas com a moral, a boa-fé, a probidade, sempre com vistas à função social do contrato, impondo o benefício econômico como limite ético. Os arts. 421 e 422 do novo Código Civil dão a tônica dos contratos no novo direito privado, que passam a ter uma função eminentemente social, que nos dizeres do Desembargador Sylvio Capanema, invocando Sydney Sanches, tem como escopo fazer com que o contrato não promova o enriquecimento exclusivo de um contratante, e ainda contribua para a criação do que se chama de estado do bem-estar social, vale dizer, o individualismo cede passo ao social. Nesse diapasão, com a introdução da função social como princípio ético em nossa República Federativa, o legislador nada mais fez do que atender ao anseio geral de colocar como ponto cardeal no novo direito privado, a eticidade, que é a purificação da moral. Aquele antigo conceito contratual como exortação ética, com a edição do Código Civil de 2002 passou a ser norma de conduta expressa, de observância cogente e imperativa em todos os tipos de contratos. Com isso, rompemos com a visão individualista do CC de 1916, para migrar para uma visão geral e social (neste sentido: Luiz Edson Fachin, em Teoria Crítica do Direito Civil, Renovar, 2000), enaltecendo posturas que somam os critérios de eticidade (corretezza, no Direito Italiano), socialidade e operacionalidade (palestra proferida pelo Prof. Miguel Reale, Academia Paulista de Letras, 29/11/2001, Revista da EMERJ, v. 08, 2005, pág. 243). A sociabilidade exige uma postura mais humana e menos egoística na relação contratual (Marco Aurélio B. de Mello, Novo CC Anotado, vol. III, pág. 07). Esta posição se coaduna com o moderno Estado Democrático de Direito, baseado nos pilares dos direitos fundamentais e democracia (justiça constitucional, neste sentido: Lênio L. Streck, Hermenêutica e Concretização dos Direitos Fundamentais, A Constitucionalização do Direito, Lumen Juris, 2003). Nesse sentido, a nova dinâmica contratual encontra eco no novo espírito social, na boa-fé objetiva, eticidade e probidade, não tolerando mais os abusos praticados como no caso dos autos, o que encontra eco nos arts. 421 e 422 do NCC, que destacam a importância da função social do contrato aliada a probidade e boa fé. Destarte, a pretensão deduzida tem por escopo manter o equilíbrio da equação econômica/financeira do contrato, que se encontra inquinada pela desvantagem da onerosidade impingida pelo réu. A QUESTÃO DA MORA A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial n. 1.061.530/RS, processado nos termos do art. 543-C do CPC, decidiu que a cobrança de encargos abusivos exigidos no período da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descaracteriza a mora na medida em que dificulta o pagamento, causando impontualidade. Decidiu ainda que o ajuizamento isolado de ação revisional e a abusividade dos encargos inerentes ao período de inadimplência contratual não descaracterizam a mora. No caso concreto, por tudo o que acima foi exposto, afastada a abusividade das cláusulas contratuais do período da normalidade, notadamente dos juros remuneratórios, não há que se cogitar de eventual descaracterização da mora da devedora. CONCLUSÃO À conta de tais fundamentos JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, para condenar a Ré à devolução, em dobro, dos valores cobrados ao Autor, indevidamente, referentes à tarifa de cadastro, no valor de R$350,00, corrigida monetariamente a partir de seu respectivo desembolso e acrescida de juros legais. Considerando que a Ré decaiu de parte mínima dos pedidos, condeno a parte autora ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, arbitrados em R$500,00, observada em relação a esta, a regra do artigo 12, da Lei 1.060/50. Publique-se; registre-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 01 de julho de 2013. ANDRÉ PINTO Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 10.04.2014.
